
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

RELATÓRIO DE ATIVIDADES SEMESTRAIS1

Promotorias Extrajudiciais
(Anexo - Recomendação nº 02/2012-CG)

Membro: Thiago André Pierobom de Ávila
Unidade: Núcleo de Enfrentamento à Discriminação - NED
Período: 2º semestre/2015

Metas estipuladas para o período

• Realizar  curso  de  conscientização  sobre  igualdade  racial  como  condição  de  suspensão

condicional do processo em casos de racismo e injúria racial.

• Articular,  junto  à CG,  a alteração do SISPROWEB para permitir  o levantamento de casos

relacionados à prática de crimes de racismo e injúria racial (sugestões encaminhadas para

aperfeiçoamento no lançamento de movimentos).

• Fiscalizar as políticas públicas de educação contra a discriminação em escolas públicas

• Acompanhar  demandas  extrajudiciais  por  meio  de  atendimentos  presenciais,  matérias

jornalísticas,  Disque Direitos Humanos, bem como outros veículos de encaminhamento de

notícias que gerem uma atuação extrajudicial do NED no sentido de promover ou fiscalizar

políticas públicas por meio da expedição de ofícios informativos com orientação de abstenção

de condutas discriminatórias, dentre outras.

• Iniciar  a  elaboração  de  estatística  institucional  acerca  dos  casos  relacionados  à  Lei  n.

7.716/1989 e ao art. 140, §3º, do Código Penal.

1 Art. 27...........................................................................................................................................................................................
§1º  As Promotorias  de Justiça com atribuições  na esfera extrajudicial  elaborarão,  individualmente,  relatório de atividades

semestrais, que deverá conter as metas estipuladas para o período e o resultado de sua atuação, bem como a descrição sucinta
dos seguintes movimentos:

I - ações ajuizadas;
II - termos de ajustamento de conduta firmados;
III - recomendações expedidas;
IV - reuniões realizadas;
V - procedimentos instaurados e
VI - outros atos praticados reputados relevantes.
§ 2º O relatório deverá ser remetido às respectivas Câmaras de Coordenação e Revisão e à Corregedoria-Geral, até o dia 15

dos meses de junho e de dezembro. (NR – Resolução nº 133, de 13/ABR/12).
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• Participar do Grupo de Trabalho Intersetorial LGBT – SEDESTMIDH/GDF. 

• Realizar curso sobre a enfrentamento  à violação dos direitos da população em situação de

rua.

• Realizar curso sobre direitos humanos e povos ciganos no DF.

• Realizar curso de capacitação para formação e aperfeiçoamento de conhecimentos técnicos

para atuação de alunos e professores do Núcleo de Prática Jurídica do IESB, na atuação da

assistência  judiciária  às  vítimas  de  racismo  e  injúria  racial  no  DF,  conforme  termo  de

cooperação assinado no 1º semestre.

• Promover ações afirmativas no combate à discriminação em razão da orientação sexual em

parceria com a rede.

Aprimorar a formação de policias militares do Distrito Federal no enfrentamento aos crimes de

racismo e na temática dos direitos humanos.

Descrição sucinta das principais ações ajuizadas, termos de ajustamento de conduta firmados,
recomendações expedidas, reuniões realizadas e procedimentos instaurados

Reuniões e cursos realizados

02/07 – Entrevista para o Jornal DESTAQUE, sobre injúria racial no DF.

04/08 – Reunião da Comissão Controle Externo da Atividade Policial.

10/08 – Entrevista Espaço Debate da Escola Superior sobre Crimes de Ódio.

17/08 – Reunião Conselho Superior - Comissão Cotas Raciais para o 31º Concurso para membros. 

18/08 – Reunião com líderes de movimentos sociais da População em Situação de Rua, juntamente

com a  PDDC, SEDHS, SEMIDH.

19/08 – Palestra no IESB, manhã e noite, sobre o tema: "A atuação do MPDFT nos crimes de racismo

e injúria racial no DF".

20/08 –  Reunião com os coordenadores regionais AGEFIS, PROURB e SEMIDH, referente ao PA

08190.175968/14-99.

21/08 – Reunião da Comissão Controle Externo da Atividade Policial.

21/08 - Entrevista por telefone ao Jornal Metro Racismo, sobre jornalista de Brasília que foi agredida

no Facebook
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24/08 – Reunião preparatória para evento sobre Direitos Humanos e Povos Ciganos no DF, com

PDDC, SEDESTMIDH, SEDHS, SPM e SEPPIR.

31/08 – Reunião Prof.Roberta Fragoso sobre estudo acerca das cotas raciais.

08/09 – Entrevista para a Rádio Justiça sobre o Seminário sobre Enfrentamento às Violações dos

Direitos das Pessoas em Situação de Rua

09/09 – Reunião na PDDC sobre o PA 08190.044435/13-94 (tratamento discriminatório aos presos por

parte das emissoras de TV).

10/09 – Reunião com o Sr. Wellerson da AGE da SEDHS sobre o evento PSR.

10/09 –  Reunião Conselho Superior - Comissão Cotas Raciais para o 31º Concurso para membros. 

10/09 - Reunião com Dr. Gionae Harvey - Secretário Executivo da SEPPIR sobre as Políticas de cotas

raciais da Secretaria Executiva.

15/09 – Palestra inaugural no Seminário sobre Violação aos Direitos da População em Situação de

Rua.

15/09 – Reunião com Dra. Vera Araújo, Secretária-Adjunta de Políticas para a Igualdade Racial da

antiga SEMIDH do GDF, para tratar sobre o Projeto Oxalá, esclarecimentos, atribuições, logística do

coffee break, etc... 

22/09 – Reunião com a SEDHS – Secretaria de Desenvolvimento Humano e Social do GDF (Welerson

Pereira, Olga Maria e Alexandre Reis) sobre o Projeto “Cuidando da Vida”, patrocinado pelo SENAD.

25/09 -  Reunião Conselho Superior - Comissão Cotas Raciais para o 31º Concurso para membros. 

29/09 – Reunião sobre Audiências de Custódia

30/09 – Inauguração do Novo escritório na Casa da ONU em Brasília denominado Lélia Gonzalez em

homenagem à defesa das Mulheres Negras.

02/10 - Reunião Conselho Superior - Comissão Cotas Raciais para o 31º Concurso para membros. 

03/10 – Encontro sobre Nota Técnica CNMP relacionada às resoluções de órgãos policiais que limitam

o exercício do controle externo da atividade policial.

07/10 – Reunião com a PDDC sobre a NF nº 08190.044587/15-02

08/10 – Reunião sobre Audiência de Custódia na sala de retratos MPDFT

9/10 – Reunião com a ACERES, representada pelo Sr. Jacinto Mateus de Oliveira, para entrega do

Relatório da Secretaria de Direitos Humanos sobre violações de direitos humanos contra os grupos

vulneráveis.
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15/10 – Entrevista para a TV Justiça sobre Crimes Raciais e Racismo.

21/10 – Atendimento coletivo a pessoas que estavam em evento sobre PSR e informaram sobre

ocorrência de violência policial a alguns integrantes na porta do local do evento na Asa Sul.

26/10 – Palestra inaugural Seminário sobre Direitos Humanos e Povos Ciganos no DF.

03/11 – Audiência Pública sobre Fraudes Cotas no CNMP

06/11 – Entrevista para o Portal Metrópole sobre Consciência Negra

11/11 – Abertura do Curso de Conscientização sobre Racismo e Preconceito Racial – Projeto Oxalá

13/11 – Reunião para oitiva coletiva de Pai Lilico de Oxum (PA n. 08190.044606/15-47)

13/11 - Encontro Temático promovido pela Chefia de Gabinete e Assessoria de Políticas Institucionais,

cujo tema foi Audiências de Custódia.

16/11 – Reunião com equipe da Casa Santo André sobre problemas na instituição.

18/11 – Entrevista para aluno do UNICEUB sobre injúria racial.

18/11 – Entrevista para Fato Online sobre injúria racial

19/11 – Entrevista para o Correio Braziliense sobre registros de injúria racial e racismo no DF

20/11 – Entrevista ao Portal Metrópoles sobre aumento das denúncias e registros de injúria racial no

DF.

24/11 - Reunião a pedido do Sr. Jacinto Mateus de Oliveira para falar a respeito da Casa Santo André

26/11 – Entrevista por telefone à  Rádio CBN sobre condenação de médico por injúria e desacato

30/11 - Reunião Conselho Superior - Comissão Cotas Raciais para o 31º Concurso para membros. 

01/12 – Entrevista ao Metrô-DF sobre incêndio que atingiu o terreiro de candomblé Axé Oyá Bagan,

localizado no Paranoá.

04/12 – Reunião sobre Produção Antecipada de Provas, com a participação da Dra. Thereza Carina,

Dra. Janaina e da Dra. Mônica Ianini.

07/12 – Reunião com o Deputado Lira para tratar sobre a Casa da Mãe Baiana

08/12 – Entrevista para a Rádio Justiça sobre “A oferta da disciplina política racial na Escola Nacional

de Formação e Aprimoramento dos Magistrados”

14/12 – Abertura e condução da Solenidade em Comemoração aos 10 anos da CNDH

17/12 – Recepção e apresentação do MPDFT à comitiva de membros do MP do Peru
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17/12 – Palestra sobre racismo no COPENE (Congresso de Pesquisadores Negros) no IFB.

Principais procedimentos instaurados 

24/08 – Instauração do Procedimento de Investigação Criminal nº 08190.044573/15-90 para apurar

casos de racismo nas redes sociais.

22/09  –  Instauração  do  Procedimento  Administrativo  nº  08190.044589/15-20  para  acompanhar,

especificamente,  os  Cursos  semestrais  de  Conscientização  sobre  Racismo  e  Preconceito  Racial,

integrante do Projeto Oxalá.

23/09 - Instauração do Procedimento Administrativo nº  08190.044592/15-34 para acompanhar ação

de improbidade administrativa em face de Leonardo Lício pelo MPF ou DPDF.

23/10  –  Instauração  do  Procedimento  Administrativo  nº  08190.044606/15-47  para  acompanhar  a

regularização  de  terreno  de  templo  Matriz  Africana  em Sobradinho,  noticiada  em reportagem do

Correio Braziliense em julho.

30/11  –  Instauração  do  Procedimento  Administrativo  nº  08190.044626/15-54 para  acompanhar  a

investigação policial sobre incêndio e derrubada da Casa da Mãe Baiana no Paranoá.

Principais ações ajuizadas

Autos n. 2015.01.1.058079-4 (Denúncia)

O autor foi denunciado julho de 2015, em razão da prática dos delitos tipificados nos arts. 140, §3º; c/c

art. 141, inciso III, e art. 147, todos do Código Penal contra o porteiro de seu prédio residencial. O réu

foi citado, apresentou defesa preliminar e recusou a proposta de suspensão condicional processo

oferecida pelo Ministério Público. A produção de provas foi deferida e o feito aguarda a designação de

data para audiência de instrução.

Autos n. 2015.03.1.014115-7 

Caso divulgado em mídia impressa, apurou a prática dos delitos tipificados nos arts. 140, § 3º (por três

vezes)  e 147 (por  três vezes),  nos termos do art.  70,  todos do Código Penal,  quanto à primeira

sequência de fatos narrados na ação penal; e nos arts. 140, § 3º (por duas vezes) e 147, nos termos

do art. 69, todos do CP, quanto à segunda sequência fática da inicial acusatória, envolvendo vizinhos

de  uma  mesma  rua  residencial  na  Ceilândia.  Denúncia  recebida  em  10.08.2015.  O  autor  foi

devidamente citado e apresentou defesa preliminar, encontrando-se os autos conclusos.
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Autos n.º 2015.01.1.021753-5

Denúncia  oferecida  em agosto  de  2015  relata  caso  de  racismo  praticado  no  interior  de  um bar

localizado  no  Lago  Norte.  A ação  penal  foi  recebida  em 24.09.2015.  Devidamente  citado,  o  réu

ofereceu defesa preliminar. Após decisão saneadora em 19.10.2015, o feito aguarda designação de

audiência de instrução.

Autos n. 2015.14.1.005922-0 (Denúncia)

Denúncia  oferecida em setembro de 2015, em razão da prática de desacato e  injúria  qualificada

contra funcionário público. Conforme apuração, o acusado, abordado por uma guarnição de agentes

de trânsito em decorrência da forma como conduzia seu veículo, passou a ofendê-los com expressões

injuriosas e discriminatórias. Concessão de liberdade provisória ao réu, devidamente citado. Defesa

preliminar  apresentada,  o  feito  aguarda  realização  de  audiência  de  instrução  agendada  para

03/02/2016. 

Autos n. 2014.01.1.152757-3

Denúncia oferecida em outubro de 2015, pela prática dos ilícitos penais descritos nos arts. 140, §3º, e

147, ambos do CP e art.  21 da LCP contra o funcionário de uma loja de material de construção.

Denúncia recebida em 22.10.2015. Considerando-se que o autor é residente nos EUA, razão pela

qual  o Ministério  Público aguarda e expedição de carta  rogatória  para dar  início  aos trâmites de

cooperação  internacional  necessários  ao  cumprimento  da  ordem judicial,  nos  termos  do  Decreto

3810/2001.

Autos n. 2015.04.1.000165-4

Apurou-se o crime de injúria racial praticado por um servidor da  Estação de Tratamento de Esgoto

Melchior da CAESB  contra outro, sendo em uma oportunidade por meio de colegas comuns e, em

outra, por meio de grupo virtual no aplicativo  whatsapp  (art. 140, § 3º, por duas vezes, sendo uma

delas c/c art. 141, inciso III, ambos do Código Penal). Denúncia recebida em 24.11.2015. Aguarda a

citação do denunciado.

Autos n. 2015.01.1.034086-4

Denúncia ajuizada no mês de dezembro, em decorrência da prática do crime de injúria racial cometida

contra  clientes  da  lanchonete  Giraffas,  enquanto  aguardavam  atendimento  no  interior  do

estabelecimento comercial. Aguarda decisão de recebimento.

Recomendações expedidas

Não foram expedidas recomendações pelo Núcleo de Enfrentamento à Discriminação neste semestre.
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Outros atos reputados relevantes

• Realização da 4ª Edição do Curso de Conscientização sobre Racismo e Preconceito Racial,

integrante  do  Projeto  Oxalá  de  combate  ao  racismo,  ministrado  pela  Prof.ª  Dra.  Cordélia

Oliveira da Silva nos dias 11 e 13 de novembro, que contou com a presença de nove pessoas

em cumprimento de suspensão condicional do processo.

• Realização de reuniões com representantes de movimentos sociais de segmentos vulneráveis

da sociedade, bem como com os órgãos públicos distritais e setores institucionais que atuam

na temática dos movimentos, durante todo o semestre, no sentido de promover a articulação

das políticas públicas demandadas.

• Entrevistas concedidas à emissoras de rádio e televisão sobre racismo, homofobia, população

em situação de rua e intolerância religiosa.

• Nomeação do promotor como membro integrante do GT 4 da CDDF do CNMP (Racismo).

• Nomeação do  promotor  como membro  integrante  da  Comissão  para  Controle  Externo  da

Atividade Policial.

• Participação do promotor em ações de prevenção à violência policial e controle externo da

atividade policial nos MP's estaduais sobre o enfrentamento aos crimes de racismo bem como

assuntos de temática relacionada aos direitos humanos.
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